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PE quer estratégia mais firme para fazer face à reestruturação industrial

Na resolução comum dos grupos PPE/DE, PSE, ALDE e UEN sobre as consequências económicas e sociais da reestruturação de empresas na Europa, hoje aprovada no Parlamento, os deputados solicitam à Comissão que garanta que as empresas respeitem as suas responsabilidades sociais e financeiras, actuem de uma forma responsável e sejam leais para com todas as partes envolvidas, nomeadamente as autoridades e as comunidades locais das regiões em que estão estabelecidas. 

O Parlamento Europeu exorta a Comissão a adoptar "uma estratégia mais firme" para fazer face à reestruturação industrial e ao seu impacto social. Os deputados congratulam-se com o próximo Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização, que irá apoiar os trabalhadores e melhorar as infra-estruturas sociais e em matéria de educação no que diz respeito aos despedimentos colectivos, solicitando ao Conselho que adopte a sua posição comum o mais rapidamente possível após a primeira leitura do Parlamento e que garanta que a mesma possa ser aplicada retroactivamente nos casos em que os efeitos dos actuais encerramentos se prolonguem por 2007.
 
Sobre as ajudas provindas de financiamentos públicos, os deputados consideram que estas deverão ser condicionadas a acordos de longo prazo em matéria de emprego e de desenvolvimento local celebrados com os responsáveis das empresas.
 
O Parlamento solicita à Comissão e aos Estados-Membros que promovam o diálogo europeu relativo à reestruturação das empresas e às reformas estruturais do mercado de trabalho, de forma a garantir as vantagens da globalização e a minimizar o impacto social negativo, recordando à Comissão a importância de uma boa aplicação da directiva relativa ao "Conselho Empresa Europeu" que garanta que a informação e a consulta dos trabalhadores se processem de forma adequada.
 
A Comissão é ainda chamada a proceder de imediato a uma avaliação da aplicação da directiva sobre os despedimentos colectivos e os encerramentos de empresas e a apresentar propostas de medidas para assegurar o seu cumprimento. 
 
Por fim, o Parlamento exprime a sua solidariedade para com todos os trabalhadores atingidos por despedimentos, bem como para com as respectivas famílias e comunidades. As alterações propostas pelo PSE e CEUE/EVN sobre o caso da General Motors na fábrica de Azambuja não foram aprovadas em plenário.

 
Debate em plenário

 
Intervenção da Comissão

 
"Lucros por um lado, encerramento e deslocalização de empresas por outro. Quando chegará a minha vez? Quando será afectado o meu emprego? Muitos trabalhadores na Europa vêem-se hoje confrontados com estas questões", reconheceu o comissário responsável pelas Empresas e Indústria, Günter VERHEUGEN. O comissário afirmou que "o significado do debate de hoje sobre o eventual encerramento da fábrica da General Motors na Azambuja vai além deste fenómeno perturbador". A reestruturação, as mudanças estruturais vão continuar a acelerar – "a grande questão, no plano social, é saber quais serão os custos humanos da concorrência, o futuro dos postos de trabalho" na Europa.

 Segundo Günter VERHEUGEN, a palavra de ordem para a sociedade europeia do século XXI é competitividade. "Uma fortaleza chamada Portugal, Alemanha, Polónia ou Europa não é a solução no mundo aberto do século XXI. Devemos encarar e tomar as rédeas da concorrência mundial, assumindo a liderança com as melhores soluções, as melhores tecnologias e as normas mais avançadas em todos os domínios". 

 
Nas palavras do comissário, "uma política para o crescimento e emprego não pode deixar de ser uma política favorável às empresas". É na economia e nas empresas que "os postos de trabalho aparecem e desaparecem" e "nenhuma ordem do Estado ou da União Europeia poderá alterar isto". O que podemos fazer é "criar as condições que permitam às empresas fazer o seu trabalho – crescer, investir e criar emprego. É isto que significa uma política favorável às empresas", explicou.
 
Günter VERHEUGEN frisou que no futuro iremos precisar de uma indústria europeia forte, com empresas líderes mundiais: "Não precisamos de campeões da Europa, mas sim de líderes no mercado mundial, já que se trata de um verdadeiro campeonato do mundo".
 
O comissário afirmou que cabe às empresas a decisão de fecharem as suas portas ou de deslocalizarem as suas actividades. "Nem os Estados nem a União Europeia podem ou devem interferir – e o caso da Azambuja não é excepção".
 
Günter VERHEUGEN declarou que ainda não sabe se forem atribuídos fundos europeus à fábrica da Azambuja. "O governo português está a averiguar esta questão a nosso pedido. Se for esse o caso, faremos com que as nossas condições sejam respeitadas. O dinheiro dos contribuintes europeus deve servir para fortalecer a fábrica, e não para destruir postos de trabalho", concluiu.
 
Intervenção de deputados portugueses 

 
José Albino SILVA PENEDA, em nome do grupo PPE/DE 

 "O processo de reestruturação industrial é em larga medida resultado do processo de globalização. E a primeira constatação que gostaria de fazer é que esta nova era tem contribuído para a diminuição da pobreza a nível mundial. Só pelos níveis de crescimento económico que muitos países do globo estão a conhecer de forma sustentada, vale a pena continuar a defender a livre circulação de bens, mercadorias e pessoas.
 
Mas nós não sacralizamos o mercado. Os valores pelos quais pautamos a nossa acção política reconhecem muitas virtualidades nas regras do mercado mas entendemos que cabe aos poderes públicos uma função insubstituível na regulação e funcionamento desses mesmos mercados. Esta é uma função que a União Europeia e este Parlamento não podem negligenciar. 
 
Por isso, no projecto de relatório sobre o modelo social europeu que será discutido neste mesmo plenário, no próximo mês de Setembro, insistimos para que a UE tome, em relação a países terceiros com um grande crescimento económico uma atitude que promova a democracia, a liberdade, o respeito pelos direitos humanos, a protecção ambiental, a justiça social e a regulação do mercado de trabalho.
 
Caberá à Europa o exercício de um papel mobilizador com vista à obtenção de plataformas de equilíbrio entre crescimento económico e a busca de elevados padrões sociais e ambientais nas novas e emergentes potências mundiais. Se esta orientação deve prevalecer na frente externa, na frente interna a preocupação maior terá de se centrar no aumento da competitividade. A este respeito, quero saudar e apoiar as palavras hoje aqui proferidas pelo senhor comissário.
 
O que fazer também consta da Estratégia de Lisboa. Sobre como o fazer, reafirmo mais uma vez que continuo a pensar que seria muito positivo o reforço do papel da Comissão na implementação dessa mesma estratégia.
 
Muito embora a globalização se possa apresentar como uma oportunidade para as próprias empresas europeias, esse mesmo processo de globalização também envolve riscos no seio do espaço europeu. Um desses riscos tem a ver com o possível desaparecimento do mapa industrial europeu de regiões e sectores, cuja base económica assenta na produção manufactureira. Por isso, entendo como muito importante uma intervenção a nível europeu na definição e execução de políticas públicas que promovam a coesão regional e social, evitando fenómenos de exclusão. Este ponto é da maior importância política, porque se queremos conquistar os cidadãos para o projecto europeu, não podemos deixar alastrar, em regiões ou em franjas populacionais, sentimentos associados à perda da esperança e da confiança. Daí o saudar como muito positiva a iniciativa da Comissão sobre a criação do Fundo de Ajustamento à Globalização. 
 
As empresas, tal como os seres vivos, nascem, crescem e morrem. Mas o importante, em termos de criação de emprego, é que a taxa de natalidade das empresas seja sempre superior à da sua mortalidade. 
 
Sobre o papel da União Europeia e das suas instituições entendo que estas não devem apoiar iniciativas políticas que visem manter artificialmente vivas indústrias ou fábricas que a médio prazo serão inviáveis. Seria um caminho errado, seria uma espécie de fuga para a frente, que alimentaria meras ilusões sem sentido. 
 
O caminho a seguir é outro e tem a ver com o aumento da competitividade da economia europeia, o que depende de contas públicas equilibradas, dos sistemas educativos e de formação eficazes, de uma justiça que funcione atempadamente, de sistemas fiscais competitivos, de uma maior flexibilidade dos mercados laborais e de um forte incentivo à investigação. Sem economias competitivas não há investimento. E, sem investimento não há emprego, nem justiça social.
 
E é na discussão e na definição dos instrumentos de política que possam contribuir para o aumento da competitividade e da coesão regional e social da União Europeia que o Parlamento Europeu deve centrar a sua actividade. É para nós claro que apoiamos todas as iniciativas que visem o controle do uso de fundos públicos por parte de empresas privadas e entendemos que este tipo de apoios devem estar associados a objectivos de médio prazo, em matéria de emprego e de desenvolvimento regional. 
 
Penso que não cabe ao Parlamento Europeu pronunciar-se sobre casos particulares, como parece ter estado na origem deste debate.
 
A este respeito termino com uma palavra de incentivo ao diálogo entre as partes envolvidas com vista à melhor solução que, pelas últimas notícias que me chegam, pode ainda ter um final a contento de todos".

  
Ilda FIGUEIREDO, em nome do grupo CEUE/EVN

 "É da maior importância este debate que estamos a realizar. Mas sê-lo-á muito mais se houver medidas concretas que impeçam que sejam sempre os trabalhadores e as populações a pagar os custos das reestruturações e deslocalizações de empresas e grupos económicos com lucros de milhões, como tem acontecido, designadamente em Portugal.

Neste momento, os trabalhadores da Opel Portugal do grupo da General Motors, que saudamos, através dos seus representantes aqui presentes, estão a viver momentos de grande angústia, seguindo atentamente este debate e esperando que também neste Parlamento Europeu e na Comissão Europeia haja a solidariedade que têm recebido dos trabalhadores da General Motors em diversos países da União Europeia, designadamente na Suécia, Alemanha e Espanha, sobre quem também pairam ameaças no futuro.

Enquanto se sucedem notícias na comunicação social sobre negociações entre empresas do sector automóvel envolvendo a General Motors e outras, os trabalhadores da Opel Portugal, as suas famílias, as populações e instituições locais e regionais da zona da Azambuja e concelhos limítrofes vivem a ameaça do desemprego e do bloqueamento ao desenvolvimento a que conduziria o seu eventual encerramento, situação tanto mais dramática quanto estamos num país onde o desemprego e a pobreza não param de aumentar, apesar da lamentável insensibilidade aqui demonstrada pelo deputado Silva Peneda.

É preciso maior atenção às mutações e reestruturações industriais. É fundamental que as ajudas comunitárias sejam condicionadas a acordos de longo prazo em matéria de emprego e de desenvolvimento local. É necessário dar prioridade à protecção dos trabalhadores sempre que as empresas transformadoras sejam reestruturadas, incluindo a plena garantia à informação e à sua participação e influência decisiva ao longo de todo o processo.

Sabemos que há alternativas ao encerramento da Opel Portugal. Sabemos que se houver vontade política é possível assegurar a continuação da laboração normal de uma empresa que tem condições de produtividade e onde foram assumidos compromissos que os trabalhadores respeitaram. É preciso que a General Motors respeite a sua parte e que a Comissão Europeia tome todas as medidas necessárias para assegurar a laboração normal da Opel Portugal e assegurar o emprego com direitos".


Edite ESTRELA (PSE) 

 
A General Motors está a lançar no desemprego milhares de trabalhadores europeus. No ano passado foram suprimidos 9.000 postos de trabalho na Alemanha. Este ano foi anunciada a supressão de 900 empregos na Grã-Bretanha e, mais recentemente, anunciou o encerramento da fábrica da Azambuja, em Portugal, em funcionamento há décadas e onde trabalham 1.200 pessoas. 
 
Aproveito, aliás, para saudar os representantes dos trabalhadores da fábrica da Azambuja aqui presentes e de lhes manifestar a nossa solidariedade. Quando falamos de milhares de desempregados não são apenas números grandes, não são apenas estatísticas, não são apenas percentagens, são dramas humanos e familiares e vejo com indignação que alguns deputados não tenham manifestado sensibilidade para com esses dramas. 

Aliás, este assunto do fecho da fábrica da Azambuja é um assunto que nos diz a todos respeito, porque pode ser mais um passo para o desmantelamento de outras fábricas da General Motors na União Europeia e a sua deslocalização para Leste, para a Rússia e para a Ásia. Por isso este debate faz todo o sentido. Ainda bem que Martin Schulz tomou a iniciativa deste agendamento para encontramos algumas respostas. 

Em primeiro lugar, que fazer para evitar o encerramento da fábrica da Azambuja? Este debate deve também contribuir para que as multinacionais percebam que não podem usar e deitar fora, não podem receber fundos comunitários, incentivos fiscais, etc. num Estado-Membro e depois partir para outro na tentativa de receber novos apoios e mais vantagens. Encerrar fábricas não pode ser normal. Tem de ser evitável e temos, naturalmente, de fazer tudo e a Comissão terá de fazer tudo para que estas situações não se repitam no futuro e para que seja aplicado designadamente o fundo de ajustamento à globalização no caso de as coisas correrem pelo pior".
 
 
Joel HASSE FERREIRA (PSE)

 
A situação na Azambuja é preocupante, milhares de trabalhadores, alguns dos quais aqui presentes, estão sob a ameaça de perderem o emprego. Não são só os trabalhadores da General Motors. São milhares de trabalhadores das empresas fornecedoras. São também muitos dos seus familiares na Azambuja e em concelhos vizinhos. Reuni recentemente com a Comissão de trabalhadores e o Presidente da Câmara da Azambuja, com a colega Jamila Madeira, mas queria referir aqui que a questão é bem mais geral e tem um âmbito mais alargado à escala europeia.
 
Sabemos das dificuldades estratégicas da General Motors e do apelo que faz à intervenção da Renault/Nissan na sua gestão. Mas isso não a exime, não a isenta das suas responsabilidades.
 
A resolução que propomos confronta a General Motors com as suas responsabilidades europeias, mas mencionando explicitamente e de forma precisa a situação vivida na Azambuja.
 
As inflexões estratégicas e as reestruturações empresariais têm que ter em conta que os trabalhadores são pessoas humanas e não apenas factores de produção. A União Europeia tem que ter uma estratégia precisa, uma forma mais adequada de lidar com este problema, se quer de facto dispor de um modelo social europeu vivo. A resolução que apresentámos é um bom passo nesse sentido".
 Jamila MADEIRA (PSE)

 
"A situação que já foi referenciada aqui e que vivem actualmente os trabalhadores da unidade da General Motors em Portugal é infelizmente recorrente nos últimos tempos na União Europeia, como também já aqui foi referenciado. 

As empresas recebem ajudas e incentivos comunitários e estatais para se instalarem em regiões e países determinados e, à revelia de todas as regras de conduta exigíveis, deslocalizam-se sem qualquer preconceito nem respeito pelas centenas ou milhares de trabalhadores, e muitas vezes famílias inteiras, que ficam no desemprego de um dia para o outro. A procura fácil da maximização do lucro e o fenómeno da globalização não podem justificar o drama económico e social dos mais frágeis da cadeia empresarial. 

 O Fundo de Ajustamento à Globalização, aprovado no Conselho Europeu de Dezembro, não tem vocação nem capacidade para proteger todas as situações que se vêm verificando na Europa, sendo na realidade um fundo intencionalmente virado para uma pequena franja de despedimentos e de países, em consequência das mudanças verificadas no comércio mundial. É preciso mais. Para isso, a União Europeia tem de definir claramente como deve ser a linha de acção das empresas que produzem na Europa ou das que querem alcançar este mercado de 455 milhões de consumidores com os seus produtos. Para sermos efectivamente uma referência no mundo temos de começar por exigir o respeito pelo modelo social europeu e o respeito pelos direitos humanos e, naturalmente, fazê-lo de maneira diferente".

